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RESUMO

Buscando analisar a boa-fé no Direito Processual Civil e a consequente inefetividade
na aplicagcdo das san¢des quando da ocorréncia da litigancia de ma-fé, o presente
trabalho tem como objetivo discorrer, inicialmente, sobre a evolugao do principio da
boa-fé no ambito do direito civil e processual civil, explicitando a forma com que foi
tratado em sua trajetéria histérica, bem como sua gradativa importancia conferida
pelos diplomas infraconstitucionais com o passar do tempo. Posteriormente,
conceituar e expor a diferenga entre os principios da boa-fé objetiva e subjetiva.
Além disso, discorrer sobre as formas de aplicabilidade da boa-fé nas relacées
processuais civis e, também, as consequéncias de sua inobservancia pelas partes e
procuradores. Com isso, apresentar e analisar a litigadncia de ma-fé no ambito
processual civil para além das hipoteses acostadas no art. 80 do CPC, ou seja, nos
recursos protelatérios, na hipdtese de assisténcia judiciaria revogada em
decorréncia de impugnacgao da parte contraria, quando da utilizagdo do processo por
autor e réu para praticarem ou conseguirem fim vedado em lei, no descumprimento
de ordem judicial por parte do executado e nas ag¢des monitdrias propostas
indevidamente e de ma-fé. Posteriormente, discorrer sobre as sancdes aplicaveis
aos litigantes de ma-fé, observando o que dispde o art. 81 do CPC. Por fim,
explicitar a inefetividade da aplicagdo das multas aos litigantes de ma-fé que
compdem a relagao processual, expondo o consequente desrespeito ao principio da
boa-fé, além dos motivos aparentes que obstam a aplicabilidade efetiva das sanc¢des
pelos magistrados, buscando solugoes.

Palavras-chave: Boa-fé. Processo Civil. Litigancia de ma-fé. Sangdes. Inefetividade.
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1 INTRODUGAO

Em meados do século XX surgiu o primeiro Codigo Civil brasileiro,
especificamente em 1916, tendo como seus pilares a familia, a propriedade e o
contrato. O desenvolvimento social e tecnologico, no decorrer das décadas e até nos
tempos atuais, fez surgir a necessidade de adaptagcdo da codificagdo civil. Dessa
forma, ja em 2002, com o surgimento do novo Cédigo Civil, operou-se como seus
principios norteadores a eticidade, a socialidade e a operabilidade.

Com os novos principios norteadores houve uma mudancga significativa no
conteudo e na interpretacdo das normas civis, visto que a codificagdo passou a ter
um ideal coletivo em sobreposicdo ao individual, valorizando questbes de
humanidade como base para a incidéncia dos demais principios, além, é claro, de
buscar a efetivagado e aplicagao das normas positivadas.

Devido a isso, o principio da boa-fé ndao foi mencionado no Cdédigo Civil de
1916, vindo a permear, posteriormente, diversas partes do Codigo Civil de 2002,
buscando relagdes calcadas na honestidade e na probidade.

No ambito do direito processual, o principio da boa-fé estava presente ja no
Cddigo de Processo Civil de 1939, de forma indireta, ou seja, sem estar mencionado
de forma expressa, mas ja regulamentando alguns aspectos que perpetuam até o
momento atual. No art. 3° do referido diploma, temos a incidéncia do referido
instituto, quando estabelece o legislador que a parte que propuser agédo com espirito
de emulacéo, mero capricho ou erro grosseiro, respondera por perdas e danos. Além
disso, o paragrafo unico deste dispositivo ja tratava da resisténcia injustificada ao
andamento do processo por parte do réu, classificando-a como abuso de direito.

Nado obstante, o art. 63 do CPC/39 também tinha intima relagdo com o
instituto da boa-fé, inclusive, configurando-se como uma das fontes do art. 80 do
CPC/15, na medida em que discorria sobre a hipétese de a parte sucumbente, no
caso de alterar intencionalmente a verdade dos fatos ou tiver conduzido de modo
temerario, inclusive, provocando incidentes manifestamente infundados, seria
condenada a proceder com o reembolso das custas processuais e honorarios
advocaticios que desembolsou a parte vencedora.

Dessa forma, pode-se dizer que o Cdbdigo Processual Civil de 1939

normatizou indiretamente a boa-fé no ambito processual, por tratar diferentes



hipéteses que dizem respeito a ma-fé, sem, contudo, mencionar nesta nomenclatura
o referido abuso de direito que queria penalizar.

Com o advento do Cédigo de Processo Civil de 1973, a boa-fé ganhou mais
espaco, vindo a compor o diploma processual de forma expressa, especificamente
no inciso |l do art. 14, como deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer
forma participarem do processo. Além disso, assim como o CPC/39, regula diversas
possibilidades relacionadas a litigancia de ma-fé, com destaque ao art. 17, que trazia
as mesmas hipéteses do art. 80 do Novo Codigo de Processo Civil. Assim como no
ambito civil, a evolugao social vem enriquecendo e valorizando o principio da boa-fe,
reconhecendo cada vez mais sua importancia, tanto que, antes do advento do
Codigo de Processo Civil de 2015, doutrinadores como NERY JR. e NERY
relacionavam o referido dispositivo legal com a boa-fé subjetiva, caracterizando-o
como uma ocorréncia de ordem interna do individuo, sem configurar-se como um
modelo ético de conduta. Esta linha de pensamento foi gradativamente sendo
combatida por alguns autores, como Fredie Didier Junior, explicando que a boa-fé
contida no art. 14, Il do CPC/73 trazia uma clausula geral de boa-fé (objetiva,
portanto) que serviria de norte para a conduta das partes no ambito processual, em
todas as suas fases e procedimentos (DIDIER JR., 2009).

Posteriormente, no Novo Cdédigo de Processo Civil de 2015, o principio da
boa-fé teve sua mencdo ampliada. No art. 5° do referido diploma, temos a
reprodugao do art. 14, Il do CPC/73 ja mencionado. Além disso, a boa-fé também
comegou a permear a interpretacdo das pecgas processuais, especialmente dos
pedidos (art. 322, §2° do CPC/15) e das decisbes judiciais (art. 489, §3° do CPC/15).
Sem deixar de mencionar todo o tratamento referente ao oposto da boa-fé, ou seja,
a ma-fé, que tem sangdes e mengdes espalhadas pelo diploma processual vigente.

Configurando-se como um dos mais importantes principios do direito, a boa-fé
€ extremamente importante para as relagdes processuais, negociais e interpessoais.
Porém, quando da ocorréncia das hipéteses de desrespeito ao referido principio,
incidindo as partes e os procuradores como litigantes de ma-fé, nédo se vé a
aplicagao efetiva das sangdes previstas no art. 81 do CPC e demais penalidades.

Dessa forma, a litigdncia de ma-fé no atual contexto do Processo Civil
Brasileiro é bastante recorrente. Sendo assim, o presente artigo trata de um tema
bastante importante para os dias atuais no ambito do poder judiciario. Para analise

do problema, é necessario discorrer sobre a evolugao histéria, tanto da boa-fé como



da ma-fé, que estdo muito relacionadas por serem, grosso modo, o contrario uma da
outra.

O que se verifica, infelizmente, é a ineficiéncia na repressao da litigancia de
ma-fé no novo CPC, tendo em vista que as sancbes e penalidades ndo sao
aplicadas de forma efetiva. Como consequéncia, tem-se um entrave na valorizagao
da boa-fé processual e, consequentemente, a perda da fungao inibitéria das sancdes
constantes no art. 81 do CPC, restando, apenas, a punitiva.

Diante disso, a analise dos artigos que disciplinam o tema é fundamental para
a compreensao deste problema que assola o processo civil brasileiro. A relacdo das
sangoes por litigancia de ma-fé com os deveres de aplicabilidade e observancia pelo
magistrado e pelas partes, respectivamente, no Cédigo de Processo Civil de 2015
sdo a base para a compreensdo dos motivos que geram a ineficiéncia repressiva
deste abuso de direito. Com isso, mostra-se importante relacionar o art. 80 do CPC,
que traz as hipéteses de incidéncia de ma-fé no ambito processual, com as demais
disposi¢des relativas ao tema espalhadas no codigo e os deveres do magistrado,

como os disciplinados no art. 139 do CPC.

2 O PRINCIPIO DA BOA-FE

O principio da boa-fé diz respeito a um padrdo ético a ser seguido nas
relagbes juridicas, uma base para a realizagdo de qualquer negdcio juridico e um
parametro que deve ser observado no ambito processual. Trata-se de um instituto
que norteia as relagdes civis a fim de garantir a atuagao ética das partes, ajudando a
terem mais confianga e acreditarem na forga dos instrumentos contratuais e demais
formas de materializacdo do direito privado. Além disso, processualmente, a boa-fé
desempenha fungbes imprescindiveis para o direito, impondo desde limites de
conduta, a formas de interpretagdes de decisdes judiciais.

Nos diversos ramos do Direito, a boa-fé € usada também como um filtro para
a deteccgao de vicios e nulidades. No Direito Civil, como se sabe, o referido instituto
pode ser usado como uma base para a analise contratual e para o enfrentamento de
vicios nos negécios juridicos celebrados. No Direito do Consumidor, por sua vez,
trata-se de um filtro para o controle das clausulas entendidas como abusivas. No

direito do trabalho, usa-se o principio em todo o processo trabalhista, especialmente



na analise de provas e documentos, dentre outros. No direito processual civil, impde
limites de condutas aos individuos e expde um importante parametro interpretativo.

Na Constituicdo Federal, ndo se vé expressamente disposi¢cées sobre a boa-
fé. Entretanto, o referido instituto ndo esta restrito ao direito privado, tendo em vista
que esta presente em todos os ramos juridicos e, inclusive, o constitucional, se
manifestando por meio de seus diversos principios. Com isso, pode-se afirmar que o
ramo constitucional esta abarcado pela boa-fé em todos os seus aspectos,
materializando-a em principios que impde determinados limites as formas de
conduta, ou até mesmo, quando prescreve como devem ser essas formas de agir no
ambito tanto juridico quanto social. Por isso, quando o diploma constitucional nos
traz alguns principios como o0 da seguranga, do devido processo legal, da
solidariedade social, da moralidade, dentre outros, esta, de certa forma, impondo
limites as condutas dos individuos, criando um padréo ético de agir a ser seguido de
forma condizente com a democracia, que € o cerne de toda a legislagdo do pais
atualmente (THEODORO JR, 2017).

Diante disso, fica clara a amplitude e importancia da boa-fé tanto nas relacdes
processuais quanto nas interpessoais, por se tratar de um instituto que permeia todo
o ordenamento juridico brasileiro, trazendo consigo um ideal de conduta a ser
seguida a fim de garantir segurancga juridica e confiabilidade as diferentes relagcées

juridicas.

2.1Boa-fé objetiva e subjetiva

Analisando o principio mais a fundo, temos que pode ser dividido entre boa-fé
subjetiva e objetiva.

A primeira trata da intengdo, que por sua vez é intrinseca ao individuo que
realiza um negocio juridico, sdo suas convicgdes internas, a boa intengao do agente.
Diz respeito a um estado de espirito, um aparato psicologico, a ignorancia de algum
fato (COSTA, 1999).

Pode-se visualizar a incidéncia do principio da boa-fé subjetiva no caso do
possuidor de boa-fé, por exemplo, que ignora o vicio da posse. Este esta dotado de
boa-fé subjetiva, pois diz respeito diretamente a pessoa do sujeito, de modo

intrinseco.



No ambito da boa-fé subjetiva mostra-se de sublime importancia uma analise
do comportamento do individuo, buscando aferir suas intensdes intrinsecas na
realizagao do negdcio ou na pratica do ato, para que seja possivel entender se agiu
com ignorancia, acreditando que estava correto, estando ou n&o alinhada a conduta
com o padrao médio esperado na sociedade em que se insere. Ao contrario, a boa-
fé objetiva € como uma clausula geral que determina a forma com que os individuos
devem se comportar, nos parametros da lealdade e observando sempre as
expectativas atribuidas aos outros por meio de sua conduta (CAPIBERIBE, [20127]).

Nota-se que o principio da boa-fé objetiva, por sua vez, ndo diz respeito a
elementos internos do individuo, mas a elementos externos, trazendo
comportamentos esperados pelas pessoas, normas de condutas norteadoras das
acdes dos individuos, como padrdes éticos.

Como exemplo do principio da boa-fé objetiva, pode-se citar o art. 422 do
Cddigo Civil, que é manifestacdo expressa do instituto no ambito do direito dos
contratos, dizendo-nos que os principios da probidade e boa-fé deverdo ser
guardados pelos contratantes ndo sé no momento da conclusdo do contrato, mas
também na sua execucado. Estabelece, com isso, limites e padrées de conduta a
serem seguidos. Ja no ambito processual, pode-se destacar o art. 322, §2° do CPC,
que trata da interpretacdo dos pedidos pelo magistrado, devendo ser feita de acordo

com a boa-fé objetiva.

2.2Funcgoes da boa-fé objetiva

A boa-fé tem fungdes distintas, todas capazes de enaltecer sua importancia e
imprescindibilidade, estando presente desde as formas mais simples de se
relacionar juridicamente, quanto nas analises mais complexas e especificas de
instrumentos juridicos diversos, conforme expde Judith Martins Costa, em seu livro

“A boa-fé no direito privado: critérios para a sua aplicacao”:

Em vista das normas do Cddigo Civil de 2002, a boa-fé objetiva se pde,
expressamente, como metro para a afericdo da licitude no exercicio de direitos
derivados de negdcios juridicos (art. 187); como canone de interpretacdo dos
negdcios (art. 113); e como clausula geral dos contratos, servindo a sua integragdo
(art. 422). Nessas trés previsOes tem carater geral, espraiando a sua eficacia em
numerosos institutos. Mas esta também prevista de modo especifico em setores
delimitados, por exemplo: indicando como ha de ser procedida a interpretagao



moduladora da eficacia de condicdo resolutiva aposta a um negécio de execugdo
continuada ou periddica, (art. 128); quais sdo os limites para o exercicio de
denuncia em contratos duradouros e de execugdo continuada (art. 473, paragrafo
Unico); determinando limites ao exercicio juridico do ius variandi em contrato de
empreitada, num caso especifico de suppressio (art. 619); impondo especiais
deveres de conduta para as partes em contrato de seguro (arts. 765 e 769).
(COSTA, 2015, p. 43).

As fungbes da boa-fé objetiva sdo indispensaveis para a sua compreensao
como principio basilar do direito civil e processual civil, pois se configura como
sendo desde uma forma de interpretacdo, até a incidéncia de desdobramentos
capazes, muitas vezes, de proteger ou até mesmo reativar o principio da boa-fé
quando este for mitigado ou desrespeitado. Pode-se listar, portanto, trés funcdes da
boa-fé objetiva no ambito material e processual civil. Sdo elas: interpretativa,
limitadora e integrativa.

Com isso, € com este entendimento de que a boa-fé esta presente em todo o
ordenamento juridico, e, mais especificamente, em todas as partes do direito civil e

processual civil, que podem ser explicadas suas fungdes.

2.2.1 Funcéo Interpretativa

Ao se tratar da fungao interpretativa da boa-fé, € mister reconhecer que todos
0s negdcios juridicos devem ser interpretados de acordo com a boa-fé e com os
costumes locais, conforme dispde o art. 113 do Cddigo Civil. No ambito processual,
também deve-se pautar no referido instituto para a interpretacéo dos atos e pecgas
processuais. Pode-se verificar a incidéncia desta funcdo no art. 322, §2° do CPC,
quando o legislador deixou claro que a interpretacdo dos pedidos deve considerar
nao apenas o conjunto da postulagdo, mas sempre observar o principio da boa-fé.

Outro importante dispositivo que traz a materializacdo da interpretacao
segundo os ditames da boa-fé é o art. 489, §3° do CPC, ensinando de forma clara
que assim como os pedidos, a decisao judicial também deve ser interpretada nao
apenas pelo conjunto de todos os seus elementos, mas também em conformidade
com o principio da boa-fé. Portanto, nota-se que é dever das partes e do juiz
valerem-se deste principio norteador, em consonancia também com a probidade,

para suas interpretagcées no ambito civil e processual civil.
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2.2.2 Funcéao Limitadora

De acordo com esta fungdo, os negocios juridicos e os atos processuais
podem ser limitados pela boa-fé, que obstard o direito das pessoas em
determinadas circunstancias, para impedir o abuso dele.

Frente a isso, os individuos que de qualquer forma participarem do processo
deverdo se abster de praticar determinadas condutas por ser vedado pelo principio
da boa-fé. A titulo de exemplo, pode-se citar o art. 473, §2° do CPC, que trata da
prova pericial, explicitando que ndo pode o perito ultrapassar os limites, ou seja, agir
com excesso em relacdo a sua fungao designada pelo juiz, bem como a ele é
vedado emitir opinides pessoais que excedam o exame técnico ou cientifico que é
objeto da pericia.

Destarte, pode-se afirmar com certeza que o principio da boa-fé ndo esta
restrito as partes e ao magistrado, alcangando todas as pessoas que de qualquer
forma participam do processo.

Sabe-se, também, que o magistrado nao pode decidir o mérito fora do limite
dos pedidos propostos pelas partes, sendo proibido que conhega de questbes nao
suscitadas que ndo podem ser levantadas de oficio, mas apenas com iniciativa das
partes, conforme preceitua o art. 141 do CPC. Este dispositivo legal é mais uma
materializacdo do limite de conduta imposto conforme os padroes éticos

consagrados pelo principio da boa-fé.

2.2.3 Funcéo Integrativa

A funcao integrativa € uma das mais importantes quando se trata de boa-fé
objetiva, visto que esta traz deveres anexos ao negocio juridico e aos atos
processuais, como o dever de informagcdo, de seguranga, de lealdade, de
compromisso, de cooperagao, de protecdo, dentre outros que rodeiam a relacéo
juridica e devem ser cumpridos antes, durante e depois do cumprimento da
obrigagdo pactuada. A boa-fé deve estar presente nas tratativas, ou seja, no
momento pré-contratual, também apds sua celebracao e até mesmo posteriormente

a realizacao do negdcio juridico.
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No ambito processual, pode-se citar o dever de cooperacdo nacional entre
todas as instancias e graus de jurisdigdo, sendo assegurado que 0s 6rgaos possam
requisitar informacbes aos outros, garantindo a maxima eficacia nas decisdes
judiciais e na resolugao das lides. Além disso, o pedido de cooperacéo jurisdicional
deve ser prontamente atendido, dispensando forma especifica e podendo ser
executado nos moldes do art. 69 do CPC (prestagao de informagdes, auxilio direto,
atos concertados entre juizes cooperantes e reunido ou apensamento de

processos).

2.3 Aplicabilidade do principio da boa-fé nas relagoes processuais civis

No ambito do direito processual civil, o art. 5° do Novo Cdédigo de Processo
Civil foi inserido como uma clausula geral de boa-fé que tem o condéo de nortear os
atos de todas as partes no decorrer do processo, respeitando sempre o devido
processo legal, como brilhantemente expde José Rogério Tucci em seu artigo

“Lineamentos do principio da boa-fé no processo arbitral ™.

Na mesma linha principiolégica, que marca as denominadas “Normas
Fundamentais do Processo Civil”, constantes do preAmbulo do Cédigo de
Processo Civil em vigor, inspirando-se, por certo, na dogmatica do Direito
Privado, o legislador estabeleceu, no artigo 5°, uma clausula geral de boa-fé
processual, que devera nortear a atuagao, durante as sucessivas etapas do
procedimento, de todos os protagonistas do processo: o juiz, as partes, o
representante do Ministério Publico, o defensor publico e também os
auxiliares da Justica (serventuarios, peritos, intérpretes etc.). O fundamento
constitucional da boa-fé decorre da cooperacdo ativa dos litigantes,
especialmente no contraditério, que devem participar da construgdo da
deciséo, colaborando, pois, com a prestacéo jurisdicional. Ndo ha se falar,
com certeza, em processo justo e équo se as partes atuam de forma

abusiva, conspirando contra as garantias constitucionais do due process of

law.. (TUCCI, 2019).

O principio da boa-fé estd aplicado em todo o ordenamento juridico
processual civil, materializando-se com suas trés fungdes anteriormente
mencionadas. Dessa forma, seja na funcao limitadora, quando o principio vem com

a imposicao de limites a conduta de todas as partes que participam do processo,
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seja na funcgao integrativa, quando vigora conjuntamente o principio da cooperagéao e
o dever de informagdo, como também na fungao interpretativa, em que todos os atos
processuais devem ser interpretados segundo os ditames do instituto, tem-se uma
prescricdo de conduta pautada na ética, que busca garantir a seguranga juridica e a

confiabilidade entre os individuos e as instituicdes que compde o poder judiciario.

3 CONSEQUENCIAS DA INOBSERVANCIA DO PRINCIPIO DA BOA-FE

Conforme exposto, o objetivo do instituto € que o dever de conduta ética seja
cumprido e que a maxima efetividade dos atos processuais seja atingida em
conformidade com o principio. Entretanto, sabemos que muitas vezes o que ocorre é
o desrespeito da boa-fé nas relagdes processuais civis, acabando por incidir as

partes no que se chama de litigancia de ma-fé.

3.1. Litigancia de ma-fé no Cédigo de Processo Civil

De acordo com o art. 80 do Cdédigo de Processo Civil, em seus incisos de | a
VII, temos a ocasiao em que as partes processuais poderao ser consideradas como
litigantes de ma-fé, podendo, dessa forma, ser entendida no ambito processual
como a deducado de uma pretensdo ou defesa contra texto expresso de lei ou fato
incontroverso, alteracdo a verdade dos fatos, o uso do processo para conseguir
objetivo ilegal, a resisténcia injustificada ao andamento do processo, a procedéncia
de modo temerario em qualquer incidente ou ato do processo, a provocacédo de
incidente manifestamente infundado e a interposicao recurso protelatério.

De forma expressa no CPC, as partes também incorrem de ma-fé e seréo
responsabilizadas por tal quando a assisténcia judiciaria revogada em decorréncia
de impugnacao da parte adversa (art. 100, paragrafo unico do CPC), quando da
utilizagado do processo por autor e réu para praticarem ato simulado ou conseguirem
fim vedado em lei (art. 142 do CPC), quando do descumprimento de ordem judicial
por parte do executado (art. 536, §3° do CPC) e, também, quando for proposta agéo
monitéria indevidamente e de ma-fé (art. 702, §§10 e 11 do CPC). Diante disso e
conforme o art. 79 do CPC/15, temos que o litigante de ma-fé respondera por perdas

e danos, seja ele autor, réu ou interveniente.
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Além disso, quando dois ou mais individuos forem litigantes de ma-fé, o juiz
0s condenara proporcionalmente ao seu interesse na causa, ou de forma solidaria
quando forem coligados para lesar parte contraria, de acordo com o que dispde o
art. 81, §1° do CPC. Ademais, a constatagao da litigéncia de ma-fé pode ser feita de
oficio pelo juiz, podendo também ser alegada pela parte adversa, nos moldes do art.
81, caput do CPC.

E importante ressaltar que quando se fala de litigancia de ma-fé ndo se trata
de um sinbnimo de ato atentatério a dignidade da justica, sendo de extrema
importancia tal diferenciacdo. A primeira, por sua vez, diz respeito a um dano
causado a parte contraria, tendo como sangao, em geral, o pagamento de multa de
1 a 10% do valor da causa ou até 10 salarios-minimos no caso de irrisorio ou
inestimavel o valor atribuido a causa, sendo as hipdteses ja mencionadas
anteriormente. A ultima, em contrapartida, € um dano causado ao poder judiciario,
sendo que o infrator sera sancionado com multa de até 20% do valor da causa ou
por até 10 salarios-minimos caso irrisorio ou inestimavel o valor atribuido a causa.
Além disso, suas hipoteses sdo: o descumprimento de decisdes jurisdicionais, a
criacdo de embargos a efetivagado do processo e a inovagao ilegal no estado de fato
de bem litigiosos. Nao obstante, os fundos decorrentes da litigancia de ma-fé séo
revertidos para a parte adversa, enquanto no ato atentatério a dignidade da justiga
séo destinados a modernizagao do poder judiciario.

Para a anadlise precisa da inaplicabilidade das sangdes constantes nos artigos
79 a 81 do Novo Cddigo de Processo Civil, € mister analisar as hipdteses
expressamente positivadas para além das elencadas no art. 80 do CPC, tornando
mais clara a inefetividade das referidas sang¢des frente a ocorréncia da ma-fé nas

relagdes processuais civis.

3.1.1. Recursos protelatérios

Os recursos protelatérios sao interpostos para atrasar a resolugcéo da lide.
Trata-se de pecgas processuais desprovidas de fundamentos legais que possam
ensejar a reforma da sentenga, mas dotadas de intengdo manifestamente abusiva,

sendo usados para atrasar o transito em julgado da sentenga e de todo o deslinde
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do feito. Configuram hipétese do art. 80 do CPC, mas também estdo espalhados por

outras partes do diploma processual.

E comum, por exemplo, a oposicdo de embargos de declaracdo
manifestamente protelatérios, que sao percebidos quando fundamentados na
obscuridade da decisao, ou até mesmo na alegacao de contradigdo, mesmo sendo a
sentenca ou a decisao clara e transparente quanto ao que dispde. Dessa forma,
como nao tem o condao de mudar o desfecho do processo, os recursos protelatérios
configuram-se como um abuso do direito de recorrer, buscando incessantemente o
atraso do transito em julgado e da formacgao da coisa julgada. Trata-se, portanto, de

um claro abuso do direito de recorrer, caracterizando litigadncia de ma-fe.

3.1.2. A assisténcia judiciaria revogada devido a impugnacgao da parte adversa.

Outra hipotese de possivel ocorréncia de litigéncia de ma-fé prevista no Novo
Cddigo de Processo Civil diz respeito a revogagdo da assisténcia judiciaria em
decorréncia de impugnacao da parte contraria, conforme dispée o paragrafo unico
do art. 100. No caso em comento, caso a parte tenha pleiteado a concessédo dos
beneficios da assisténcia judiciaria, sem, contudo, configurar-se economicamente
hipossuficiente, esta pode ser sancionada com o pagamento de todas as custas e
despesas processuais que deixou de pagar em virtude do beneficio, além de multa
do décuplo desse valor, revertido em valor da Fazenda Publica estadual ou federal,

podendo também ser inscrita em divida ativa.

Vale ressaltar que no caso da decisdo que acolha o pedido de revogacao da
assisténcia judiciaria ou a que a indefira cabera agravo de instrumento como
recurso, a nao ser que seja sentenga, contra a qual cabera apelagéo, de acordo com
o que dispbe o art. 101 do CPC.

Além disso, relacionando essa hipétese com os incisos do art. 80 do CPC,
temos que um individuo que diz ser economicamente hipossuficiente sem
verdadeiramente o ser, esta incidindo no inciso Il (alterar a verdade dos fatos) do

referido artigo.
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3.1.3. Utilizacdo do processo por autor e réu para praticarem ato simulado ou

conseguirem fim vedado em lei

O Novo Codigo de Processo Civil dispée também sobre a ma-fé processual
no art. 142, explicitando que em caso de convencimento do juiz, por meio das
circunstancias que permearam os autos, de que as partes usaram do processo para
praticar ato simulado ou conseguir fim vedado em lei, 0 magistrado proferira decisao
que impega o objetivo das partes, aplicando, de oficio, as penalidades da litigancia

de ma-fé.

O referido artigo, que compde a parte do CPC que dispde sobre os poderes,
deveres e responsabilidades do juiz é claro e de facil interpretacédo, apesar de nao
se tratar de um caso de simples constatagcdo. Sabe-se que o art. 80 é transparente
quando se refere aos considerados litigantes de ma-fé e, relacionando-o com o art.
142, ambos do CPC, temos que as partes que usam do processo para praticar ato
simulado ou conseguir fim vedado em lei enquadram-se nas hipoteses dos incisos |l
(alterar a verdade dos fatos), Il (usar do processo para conseguir objetivo ilegal), V
(proceder de modo temerario em qualquer incidente ou ato do processo) e,
eventualmente, VI (provocar incidente manifestamente infundado), todos do art. 80
do CPC. Trata-se apenas de mais um exemplo da superficialidade do art. 80 do CPC
em relacdto a ma-fé processual, trazendo, consigo, hipdteses curtas e,

consequentemente, extremamente amplas, o que dificultam sua aplicabilidade.

3.1.4. Descumprimento de ordem judicial por parte do executado

Tratando-se do Cumprimento da Sentenca que reconhega a exigibilidade de
obrigagao de fazer ou nao fazer, de oficio ou por meio de requerimento, podera o
juiz determinar as medidas necessarias a satisfagdo do exequente (art. 536, caput
do CPC). Dando seguimento ao exposto, o §1° do mesmo artigo complementa
disciplinando algumas dessas medidas que poderdo ser tomadas, como por

exemplo, a imposicdo de multa, a busca e apreensdo, a remocado de pessoas e
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coisas, o desfazimento de obras e o impedimento de atividade nociva, podendo,

caso necessario, ser requisitado o auxilio de forga policial.

Outra importante disposicao relativa ao principio da ma-fé processual esta
contida no §3° do art. 536 do CPC. Ensina o referido dispositivo que o executado,
quando de forma injustificada descumprir a ordem judicial, incidira nas penas de
litigancia de ma-fé, sem prejuizo de também ser responsabilizado por crime de
desobediéncia. Dessa forma, trata-se de mais uma hipétese especifica no diploma
processual civil, que, quando relacionada com os incisos que especificam as ag¢des
das partes que as enquadrariam como litigantes de ma-fé (art. 80 do CPC), tem-se
que se relaciona com o seguinte inciso: IV (opuser resisténcia injustificada ao

andamento do processo).

3.1.5. Acao monitéria proposta indevidamente e de ma-fé

A ultima referéncia de hipotese concreta do CPC em relagéo a litigancia de
ma-fé esta contida na parte que trata da Acdo Monitéria, especificamente disposta
nos §§10 e 11 do art. 702 do CPC. Trata-se da propositura de agao monitoria
indevidamente e de ma-fé, ja disciplinando a san¢gdo em multa de 10% em favor do
réu, sobre o valor da causa. Além disso, ao contrario, quando réu opuser embargos
a acao monitéria de ma-fé, este também sera condenado a multa de 10% do valor

da causa em favor do autor.

Novamente, nota-se que, quando relacionados os arts. 702, §§10 e 11 e 80,
ambos do CPC, poder-se-a estar diante das seguintes hipéteses do art. 80 do CPC:
inciso | (deduzir pretensdo ou defesa contra texto expresso de lei ou de fato
incontroverso), inciso Il (alterar a verdade dos fatos), lll (usar do processo para
conseguir objetivo ilegal) e inciso VI (provocar incidente manifestamente infundado).

Isso deixa claro, mais uma vez, a superficialidade constante no art. 80 do CPC.
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4. SANGOES APLICAVEIS

Em relacdo as sancbes aplicaveis em se tratando de litigdncia de ma-fé,

deve-se analisar, em primeiro plano, o art. 81 do CPC, que assim dispde:

Art. 81. De oficio ou a requerimento, o juiz condenara o litigante de ma-fé a
pagar multa, que devera ser superior a um por cento e inferior a dez por
cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contraria pelos
prejuizos que esta sofreu e a arcar com os honorarios advocaticios e com

todas as despesas que efetuou. (BRASIL, 2015).

N&o obstante, o §1° do mesmo dispositivo traz a hipétese de serem 2 (dois)
ou mais os litigantes de ma-fé, expondo que cada um sera condenado pelo juiz na
proporcao de seu interesse na causa ou solidariamente aqueles que estiverem
coligados para lesar a parte contraria.

Além disso, disciplina o diploma processual que, no caso do valor da causa
ser inestimavel ou irrisorio, o valor da multa aplicada podera ser de 10 salarios-
minimos, conforme art. 81, §2° do CPC. Nao obstante, o litigante de ma-fé que sera
obrigado a indenizar pagara valor fixado pelo juiz ou, em casos especificos em que
nao seja possivel mensura-lo, o valor sera liquidado por arbitramento ou pelo
procedimento comum, sem a necessidade de autos apartados.

Acontece que o art. 81 e seus paragrafos, que disciplinam as san¢des em
caso de litigancia de ma-fé, referem-se ao art. 80, todos do CPC, que discorre sobre
as hipéteses para a configuragdo da litigancia de ma-fé. Entretanto, as
possibilidades de litigar de ma-fé previstas expressamente ao longo do CPC, as
quais ja foram anteriormente citadas, tém, em alguns casos, penalidades especificas
para além das acostadas no art. 81 do CPC.

Dessa forma, nao se pode dizer que os litigantes de ma-fé serao penalizados
pelo que dispde o art. 81 do CPC, necessariamente, tendo em vista que ha sangdes
espalhadas por todo o cddigo, quando este se dispde a delimitar a incidéncia de ma-
fé processual em hipoteses mais especificas. Como exemplo do exposto, temos o

art. 100, paragrafo unico do CPC, que nos diz:

Art. 100. Deferido o pedido, a parte contraria podera oferecer impugnagao
na contestagcao, na réplica, nas contrarrazdes de recurso ou, nos casos de
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pedido superveniente ou formulado por terceiro, por meio de peticao
simples, a ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, nos autos do
préprio processo, sem suspensao de seu curso.

Paragrafo unico. Revogado o beneficio, a parte arcara com as despesas
processuais que tiver deixado de adiantar e pagara, em caso de ma-fé, até
o décuplo de seu valor a titulo de multa, que sera revertida em beneficio da
Fazenda Publica estadual ou federal e podera ser inscrita na divida ativa.
(BRASIL, 2015).

Observando o dispositivo legal supramencionado, nota-se que a penalidade
aplicada neste caso ¢é diferente das sangdes trazidas pelo art. 81 do Novo Cdédigo de

Processo Civil.

5. DEVERES DAS PARTES E PROCURADORES E CAUSAS DA
INAPLICABILIDADE DO PRINCIPIO DA BOA-FE PROCESSUAL

Outra importante disposicao do CPC é em relagdo aos deveres das partes e
dos procuradores, tendo em vista estarem intimamente ligados com o principio da
boa-fé por este ultimo se tratar de um padrao de conduta ética, de probidade, dentre
outros. Dessa forma, a litigancia de ma-fé esta, sem duvidas, relacionada com o
descumprimento das partes e de seus procuradores dos deveres estabelecidos no

diploma processual.

5.1. Inobservancia dos deveres das partes e dos procuradores

O Novo Cédigo de Processo Civil dispde sobre os deveres das partes e dos
procuradores em todo o cédigo, mas tem capitulo especifico tratando sobre o tema,
com inicio no art. 77. Analisando os deveres das partes e de seus procuradores,
nota-se que muitas das suas disposicoes sdo exatamente o contrario do que dispde
o art. 80 do CPC, configurando-se, em sentido amplo, o dever de agir conforme a
boa-fé objetiva no ambito do processo civil.

A titulo de exemplo, podemos citar o inciso | do art. 77 do CPC, que assim
dispée como deveres das partes e procuradores: ‘1 — expor os fatos em juizo
conforme a verdade;”. Comparando-o com o art. 80, inciso Il do CPC, este dispde
que “Art. 80. Considera-se litigante de ma-fé aquele que: | — (...); Il — Alterar a
verdade dos fatos”. Nota-se, portanto, que um dispositivo configura de forma clara, o

contrario do que expde o outro, devendo ser analisados de forma conjunta e,



19

sabendo que o art. 80 do CPC trata das hipéteses de ocorréncia da litigancia de ma-
fé, consequentemente, temos que a boa-fé estad firmemente relacionada com os
deveres das partes e dos procuradores, enquadrando-se, portanto, em todas as
fases e atos processuais.

Entretanto, nem todos os deveres das partes e dos procuradores que forem
desrespeitados serdao punidos com as sangdes que dizem respeito a litigancia de
ma-fé, tendo em vista que a inobservancia de alguns deveres configurara ato
atentatodrio a dignidade da justica, como é o caso dos incisos IV e VI do art. 77, que

assim dispde:

Art. 77. Além de outros previstos neste Cédigo, sdo deveres das partes, de
seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma participem do
processo:

I(V)- cumprir com exatidao as decisdes jurisdicionais, de natureza provisoria
ou final, e ndo criar embaracgos a sua efetivagao;

VI - ndo praticar inovagéo ilegal no estado de fato de bem ou direito litigioso.
(BRASIL, 2015)

O descumprimento desses deveres, portanto, configurara ato atentatério a
dignidade da justica, cuja pena esta disciplinada no art. 77, §2° do CPC, a saber:
aplicar ao responsavel multa de até 20% (vinte por cento) do valor da causa, de
acordo com a gravidade da conduta. Além disso, quando o valor da causa for
irrisério ou inestimavel, a multa mencionada podera ser fixada em até 10 (dez)
salarios-minimos.

Dessa forma, os deveres das partes e dos procuradores estdo diretamente
ligados aos principios basilares do direito processual civil e, consequentemente, ao
instituto da boa-fé, tanto subjetiva quando objetiva. Porém, na pratica, observa-se o
descumprimento dos deveres das partes e dos procuradores em muitos casos e em
todas as etapas do desenvolvimento processual sem, contudo, serem aplicaveis as
sangoes cabiveis. O desrespeito ao principio da boa-fé objetiva, que conforme ja
mencionado € um padrao de conduta ética que deve ser adotado pelas partes,
acaba por ocasionar a incidéncia nas hipéteses do art. 80 do CPC e,
consequentemente, o descumprimento do que dispde o art. 77 e seguintes também
do CPC.

Observa-se, com isso, a inefetividade das sanc¢des decorrentes da litigancia

de ma-fé, tendo em vista que sdo aplicadas em hipéteses muito especificas,
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deixando de fazer o respaldo e a protecdo do principio da boa-fé processual,
ocasionando, com isso, a banalizagdo deste importante principio por partes,

procuradores e até mesmo pelos magistrados.

5.2. Inaplicabilidade efetiva das sancoes por parte dos magistrados

Sabe-se que uma parte extremamente importante, assim como as outras que
compde o0 processo, € o juiz. Este, por sua vez, tem uma responsabilidade muito
grande de fazer valer o que dispde o Codigo de Processo Civil, estando restrito, em
grande parte de sua atuagdo, ao cumprimento da legislagéo, ficando muitas vezes
prejudicada a discricionariedade.

De acordo com o art. 81 do CPC, a multa aduzida ao litigante de ma-fé pode
ser fixada de oficio, assim como também por meio de requerimento. Dessa forma, a
inaplicabilidade das sang¢des em relacédo a litigancia de ma-fé, bem como a
inobservancia da boa-fé objetiva processual, caminham juntas, sendo
gradativamente agravadas ndo sé pelo desrespeito que as partes tém para com o
instituto da boa-fé, mas também com a omissdo do magistrado na fixagdo das
penalidades em decorréncia da incidéncia das partes no que dispde os incisos do
art. 80 do CPC.

Diante disso, nota-se na pratica que os juizes preferem sancionar a parte
litigante de ma-fé quando esta incorre em condutas muito especificas, deixando,
contudo, de aplicar como deveria o art. 80 do CPC, nas hipdteses que expode.
Exemplo disso, tem-se uma peticao inicial que traz fatos bem detalhados, porém
inverossimeis, que podem ser descobertos na audiéncia de instrugéo e julgamento,
se for o caso, caindo a parte autora em contradigcdo. Neste caso, estamos diante de
uma hipoétese acostada no art. 80, inciso Il do CPC (alterar a verdade dos fatos).
Trata-se de uma situagdo extremamente recorrente na area civel, nas diversas
demandas que chegam ao judiciario, sendo que a maioria termina sem a
aplicabilidade das sangdes relativas a litigancia de ma-fe.

Posto isto, as partes e os procuradores ndo sao repreendidos como deveriam
quando desrespeitam o principio da boa-fé processual, o que causa, em
consequéncia, um habito malicioso no direito processual que é a alteragdo da
verdade dos fatos como forma de induzir o magistrado a um acontecimento que na

verdade é inveridico, ou, na maioria das vezes, distorcido.
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Além disso, outra ocorréncia constante de litigdncia de ma-fé no Direito
Processual Civil e que, mais uma vez, é ignorada pela maioria dos magistrados esta
exposta no inciso IV do art. 80 do CPC, a saber: opuser resisténcia injustificada ao
andamento do processo. Pratica bastante comum no ambito civel sdo os reiterados
pedidos de dilacdo de prazo, sem nenhum lastro comprobatério de necessidade,
assim como também a oposi¢cao de embargos declaratérios puramente protelatérios,
o que também diz respeito ao inciso VIl, do mesmo artigo (interpuser recurso com
intuito manifestamente protelatorio). Trata-se de uma situagdo também muito
recorrente, de configurada litigancia de ma-fé e, mais uma vez, ignorada no
momento de fixar a multa correspondente.

Podemos, também, citar o inciso | do art. 80 do CPC, que se refere a parte
que deduz pretensao ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso. A
exemplo disso, temos um individuo que, na fase de cumprimento da sentenca, usa
da excecgao de pré-executividade para discutir fato ja transitado em julgado na fase
de conhecimento.

Dessa forma, € mister reconhecer que as hipéteses de litigancia de ma-fé sao
amplas, tendo em vista a forma com que foi disciplinada no art. 80 do CPC. Em
razao disso, vemos que € pouco penalizada no ambito do processo civil, quando
comparada a habitualidade com que ocorre, deixando o juiz para aplicar as sangdes
correspondentes em casos extremamente claros e ndo mais toleraveis, sendo que
deveriam ser penalizadas as partes todas as vezes que praticassem atos contrarios
a boa-fé processual, em todas as circunstancias trazidas pelo Codigo de Processo
Civil.

Aspecto indispensavel quando se trata dos deveres dos magistrados € o que
preceitua o art. 139 do CPC, que impde deveres de conduta ao juiz, explicitando que
deve velar pela duragdo razoavel do processo, significando que deve indeferir
qualquer tipo manifestacdo puramente protelatérias, além de impor o dever de
determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatérias
necessarias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, além dos demais
incisos que compdem o referido dispositivo legal.

Nota-se, portanto, que o juiz tem nao a faculdade, mas o dever de combater
praticas que nao contribuem para o deslinde justo e correto das agbes, nao
devendo, portanto, deixar que saiam impunes atitudes das partes que corroborem

com a litigancia de ma-fé.
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Além disso, deve o magistrado guardar as fungdes do principio da boa-fé em
todos os seus pronunciamentos, repreendendo sempre os excessos a fungao
limitadora, as negativas de cooperacgao e divergéncias da fungao integrativa, bem
como nas as interpretacdes de atos e manifestacbes processuais ndo condizentes
com o principio da boa-fé.

Cabe ressaltar que outro grande empecilhno a aplicabilidade efetiva das
sangoes decorrentes da litigancia de ma-fé sao alguns entendimentos do Superior
Tribunal de Justica, como o de que mesmo que O recurso interposto seja
fundamentado em argumentos reiteradamente refutados pelo tribunal de origem ou,
também, sem nenhum fundamento novo apto a reformar a invalidar a decisao objeto
do recurso, nao traduz ma-fé e nem justifica a aplicagdo de multa. Este

entendimento foi firmado no julgamento do REsp 1.333.425/SP.

6. CONSIDERAGOES FINAIS

Diante do exposto, nota-se que o instituto da boa-fé é um dos mais
importantes principios do direito processual civil, necessitando de uma profunda
protecao pelas penalidades decorrentes da litigancia de ma-fé. Na pratica, observa-
se que é extremamente comum que as partes incorram no que dispde o art. 80 do
CPC, configurando a ma-fé e, além disso, a inaplicabilidade das multas e demais
sancdes correspondentes a essa violacao de direito é constante.

O resultado, para o judiciario, mais especificamente na area civel, é a
presenca de acgdes cada vez mais infundadas, fundamentadas na legislacéao
infraconstitucional buscando dar embasamento juridico a fatos muitas vezes
inverossimeis, além de prejudicarem, em determinados casos, o principio da
duracao razoavel do processo, quando o litigante de ma-fé estd no polo passivo e
opoe resisténcia injustificada ao andamento do processo.

A fama da justica, que infelizmente € de ser lenta, acaba por se solidificar pela
omissdo em aplicagdo das penalidades da litigancia de ma-fé. Além do mais, o
processo, que € para ser visto como algo extremamente sério e de muita
responsabilidade para os envolvidos, acaba por ser banalizado, configurando uma
justica que, obsta a valorizagao célere e precisa do instituto da boa-fé processual.

Dessa forma, € de extrema importancia para a atuacdo e conservacado do

principio da boa-fé que os magistrados repreendam os excessos as fungdes
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integrativa, limitadora e interpretativa, aplicando o que dispde o art. 139 do CPC, ja
que traz um dever a ser seguido. Além disso, € imprescindivel a visualizagao da boa-
fé objetiva por todas as partes e demais individuos que participam do processo, nao
se restringindo as hipoteses previstas de forma expressa em lei, mas
compreendendo que esta intrinseca em todo o ordenamento juridico, na imposi¢cao
de limites, deveres e formas de interpretagcéo, para que o judiciario possa ser cada
vez mais visto com seriedade e entendido como um local da promog¢ao de justica e,
nao menos importante, calcado em valores e padrdes éticos indispensaveis para a
sociedade em que vivemos.

O caminho, portanto, é aplicar de forma precisa as sangdes previstas no
Caodigo de Processo Civil, devendo o juiz, sempre que houver prova da ocorréncia
da litigancia de ma-fé, sancionar de forma repressiva e punitiva o individuo,
aplicando as multas e demais penalidades constantes no cédigo, explicitando de
forma clara e fundamentada o porqué da penalidade aplicada.

Além disso, outra medida importante para combater as condutas antiéticas no
ambito processual, seria a criagcdo de normas que disciplinassem punicdes severas
para partes e procuradores que viessem a reincidir nas hipéteses de litigancia de
ma-fé reiteradamente, visando evitar, a longo prazo, a perpetuagdo impune desta
pratica ndo condizente com a probidade, a cooperagao, o devido processo legal, e

os demais principios do direito processual civil.



24

REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

BRASIL. Constituicdo (1988). Constituicdo da Republica Federativa do Brasil.
Brasilia, DF: Senado Federal: Centro Grafico, 1988.

BRASIL. Lei n° 3.071, de 1° de janeiro de 1916. Cédigo Civil dos Estados Unidos do
Brasil. Disponivel em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/I3071.htm. Acesso em
02 de set de 2020.

BRASIL. Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Codigo Civil. Institui o Codigo
Civil. Disponivel em
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/110406compilada.htm. Acesso em 01 de
set de 2020.

BRASIL. Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Institui o Cédigo de Processo Civil.
Disponivel em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869impressao.htm.
Acesso em 02 de out de 2020.

BRASIL. Lei n° 13.105, de 16 de marco de 2015. Cdédigo de Processo Civil.
Disponivel em
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/113105.htm. Acesso em
04 de out de 2020.

DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil: Teoria Geral do Processo e
Processo de Conhecimento. 112 ed. Salvador: JusPodvm, v.1, 2009. p. 152

COSTA, Judith Martins. A boa-fé no direito privado: sistema e tépica no processo
obrigacional. SP, Revista dos Tribunais, 1999, p.411.

COSTA, Judith Martins. A boa-fé no direito privado: critérios para sua aplicagao. 12
Edicao 10/2015. Sao Paulo: Marcial Pons, 2015.

JUNIOR, Humberto Theodoro. Curso de Direito Processual Civil, Volume |, 592
Edicao 2017. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2017.

TARTUCE, Flavio. ([20127]). Boa-fé Objetiva Processual- Reflexdes quanto ao atual
CPC e ao Projeto do Novo Cddigo. Acesso em 16 de set de 2020, disponivel em
Jusbrasil: https://flaviotartuce.jusbrasil.com.br/artigos/121822496/boa-fe-objetiva-
processual-reflexoes-quanto-ao-atual-cpc-e-ao-projeto-do-novo-codigo.

TUCCI, José Rogério (30 de julho de 2019). Lineamentos do principio da boa-fé no
processo arbitral. Acesso em 05 de out de 2020, disponivel em Conjur:
https://www.conjur.com.br/2019-jul-30/paradoxo-corte-lineamentos-principio-boa-fe-
processo-arbitral.

CAPIBERIBE, Denise de Araujo ([20127?]). O principio da boa-fé objetiva e sua
evolugado doutrinaria e jurisprudencial ao longo dos 10 anos do novo Cddigo Civil.
Acesso em 23 de set de 2020, disponivel em emer;j:
https://www.emerj.tjrj.jus.br/serieaperfeicoamentodemagistrados/paginas/series/13/
volumel/10anosdocodigocivil_117.pdf.



https://www.emerj.tjrj.jus.br/serieaperfeicoamentodemagistrados/paginas/series/13/volumeI/10anosdocodigocivil_117.pdf
https://www.emerj.tjrj.jus.br/serieaperfeicoamentodemagistrados/paginas/series/13/volumeI/10anosdocodigocivil_117.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869impressao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3071.htm

	universidade federal de uberlândia
	FACULDADE DE DIREITO PROFESSOR JACY DE ASSIS
	luiz fernando santana silva
	11611DIR042
	A importância do princípio da boa-fé no direito processual civil:
	INEFICIÊNCIA NA REPRESSÃO DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
	Uberlândia
	2020
	luiz fernando santana silva
	11611DIR042
	A importância do princípio da boa-fé no direito processual civil:
	INEFICIÊNCIA NA REPRESSÃO DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
	Artigo apresentado como parte dos requisitos para a obtenção do título de Bacharel em Direito, pela Universidade Federal de Uberlândia, Faculdade de Direito Professor Jacy de Assis, campus Santa Mônica, Uberlândia. Orientadora: Profa. Dra. Alice Ribeiro de Sousa.
	Uberlândia
	2020
	2 O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ 6
	2.1 Boa-fé objetiva e subjetiva 7
	2.2 Funções da boa-fé objetiva 8
	2.2.1 Função Interpretativa 9
	2.2.2 Função Limitadora 10
	2.2.3 Função Integrativa 10
	2.3 Aplicabilidade do princípio da boa-fé nas relações processuais civis 11
	3 CONSEQUÊNCIAS DA INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ 12
	3.1 Litigância de má-fé no Código de Processo Civil 12
	3.1.1 Recursos Protelatórios 13
	3.1.2 Assistência judiciária revogada devido à impugnação da parte adversa 14
	3.1.3 Utilização do processo por autor e réu para praticarem ato simulado ou conseguirem fim vedado em lei 15
	3.1.4 Descumprimento de ordem judicial por parte do executado 15
	3.1.5 Ação monitória proposta indevidamente e de má-fé 16
	4 SANÇÕES APLICÁVEIS 17
	5 DEVERES DAS PARTES E PROCURADORES E CAUSAS DA INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ PROCESSUAL 18
	5.1 Inobservância dos deveres das partes e dos procuradores 18
	5.2 Inaplicabilidade efetiva das sanções por parte dos magistrados 20
	6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 22
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 24
	1 INTRODUÇÃO
	2 O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ
	2.1 Boa-fé objetiva e subjetiva
	2.2 Funções da boa-fé objetiva
	2.3 Aplicabilidade do princípio da boa-fé nas relações processuais civis

	3 CONSEQUÊNCIAS DA INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ
	3.1. Litigância de má-fé no Código de Processo Civil
	3.1.1. Recursos protelatórios
	3.1.2. A assistência judiciária revogada devido à impugnação da parte adversa.
	3.1.3. Utilização do processo por autor e réu para praticarem ato simulado ou conseguirem fim vedado em lei
	3.1.4. Descumprimento de ordem judicial por parte do executado
	3.1.5. Ação monitória proposta indevidamente e de má-fé


	4. SANÇÕES APLICÁVEIS
	Observando o dispositivo legal supramencionado, nota-se que a penalidade aplicada neste caso é diferente das sanções trazidas pelo art. 81 do Novo Código de Processo Civil.
	5. DEVERES DAS PARTES E PROCURADORES E CAUSAS DA INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ PROCESSUAL
	5.1. Inobservância dos deveres das partes e dos procuradores
	5.2. Inaplicabilidade efetiva das sanções por parte dos magistrados

	6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

